
PARECER Nº
3641, DE 2008

DE RELATOR ESPECIAL EM SUBSTITUIÇÃO À COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE AS EMENDAS APRESENTADAS AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 59, DE 2008

Retorna a esta Comissão o Projeto de Lei Complementar nº 59, de 2008, de iniciativa do Senhor Governador do Estado, que dispõe sobre a reestruturação da carreira de Delegado de Polícia, do Quadro da Secretaria da Segurança Pública, e dá outras providências correlatas.

Após a tramitação regimental regular, a propositura foi alvo de 1(uma) emenda, a de nº 11, apresentada em conformidade com o disposto no artigo 175, inciso II da XIII Consolidação do Regimento Interno.

Nos termos do artigo 175, § 2º, do mesmo diploma legal, foi enviada a Mensagem nº 183/08, em aditamento ao projeto.

Compete-nos nesta oportunidade, na qualidade de Relator Especial designado que fomos, exarar parecer em substituição ao da Comissão de Constituição e Justiça sobre os aspectos de sua competência sobre as propostas apresentadas. 

DA EMENDA

Pretende a emenda modificar a redação dos incisos I e II e acrescentar o inciso III e parágrafo único ao artigo 2º, para que os vencimentos dos integrantes da carreira de Delegado de Polícia, em decorrência de reclassificação, passam a ter os seguintes valores:

I – na conformidade do Anexo I desta lei complementar, com efeito retroativo a 1º de março de 2008, correspondente ao reajuste de 15% (quinze por cento), aplicado ao salário base;

II – na conformidade do Anexo II desta lei complementar, a partir de 1º de janeiro de 2009, correspondente ao reajuste de 12% (doze por cento), aplicado ao salário base; e

III – na conformidade do Anexo III desta lei complementar, a partir de 1º de janeiro de 2010, correspondente ao reajuste de 12% (doze por cento), aplicado ao salário base.

Segundo o parágrafo único proposto, para efeito do reajuste estabelecido será observado o intervalo de 20% entre as classes da carreira de Delegado de Polícia.

Além disso, a medida acessória sugere que seja modificada a redação do artigo 7º, para que a lei complementar, fruto do presente projeto, entre em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos a partir de 1º de março de 2008, exceto no que se refere às Disposições Transitórias, que deverão produzir efeitos a partir de 1º de janeiro de 2009.

Analisada a proposta de alteração do projeto, embora reconhecendo a intenção do autor da medida, desaconselhamos o seu acolhimento, uma vez que aumenta a despesa prevista em projeto de iniciativa exclusiva do Governador, o que fere a previsão constitucional contida no artigo 24, §5º, item 1, da Carta Paulista.

Com relação à mensagem aditiva apresentada, ela retroage os efeitos da lei proposta à data de 1º de novembro de 2008.

Assim sendo, posicionamo-nos favoravelmente á aprovação do Projeto de Lei Complementar 59, de 2008, bem com da Mensagem Aditiva 183/08, e contrariamente à aprovação da emenda nº 11.

a)  Barros Munhoz - Relator Especial
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